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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL
LICITAçÃO PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

(BENEFÍCrO LOCAL)

PREGÃo ELETRôNIco No 25l2026

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO NO 25 / 2026

TIPO UENOR PREçO POR ITEM

MODO DE DISPUTA Aberto

BASE LEGAL

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.133, de 1o de abril de 2O2L [Lei de Licttações e Contratos
Admin istrativosl e Decreto Federal no 1!.462, de 31 de março de
2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
L23/2OO6, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

OBJETO

A presente Licitação tem por objeto o Sisteme de Rêgistro de
Preços para a futura prestação de serviços de âlimentação
tipo coffee break e fornecimento de comidas típicas,
refeições, lanches individuais, salgados, bolos, sucos,
refrigêrântes e outros itens, com a finalidade de atender às
necessidades da Prefêitura Municipal de Laranjeiras, suas
Secretarias, no Estado de Sergipe, conforme especificações
e detalhamentos descritos no Anexo I - Termo de Referência
do Edital.

DIA HORÁRIO

to/Lt/2026 o8h
REFERÊ NCIA DE TEHPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital
será observado o horário dê Brasília.
FOR}IALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipal dê Laranjeiras
Endereço: Rua Sagrãdo Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro. Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Prêgoeiro(a): Livya Lays dos Santos
E-mail : licitacao@laranjelras,se,sov. br /

LOCAL DA DISPUTA - https: //comorasbr.com. brl
As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas da plataforma

e-ma ilPorta| de COMPRASBR Site: httos://cômô rasbr.com.brl
cadastro(ôcomorabr.com. h:'; telefone (67) 3303-2730 / (67) 3303-2702.

PREFEITURA MUNXCIPAL DE LARANJEIRAS. PML

ABERTURA DA SESSÃO

lôra njeirasl icitacao(ô gma il. com

iOBSERVAçAO: Os interessados deverão acessar o https://com prasbr.com. br/ e
rhttp://www.laranjeiras.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se a
I Prefeitura Municipal de Laranjeiras no endereço acima citado.
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A PREFETTURA MUNTCTPAL DE LARANJETRAS, do município de Laranjeiras, Estadode Sergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNpJ/úF sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua coração de lesus, no 90, Bairro centro, Laranjeiras,
Estado de sergipe, PoR sEU(uA) pREGoErRo(A), designado pela portaria e. án""o,
torna público que realizará o certame licitatório na modaliàade pREGÃo ELETRôNrco,
TIPO MENOR PREçO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e contratos Ad m in istrativos] e
Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pêla
Lei complementar no 12312006, e será regido pelas condições estabelecídas no presente
Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela consultoria Jurídica, conforme
PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:

1.O DO OBJETO:

1.1. Sistema dê Registro de Preços para a futura prestação de serviços de
alimêntação tipo coffee break ê fornecimento de comidas típicas, refeições,
lanches individuais, salgados, bolos, sucos, refrigerantes e outros itens, com a
finalidade de atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Laranjeiras,
suas Secretarias, no Estado de Sergipe, conforme especificações e detalhamentos
descritos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

2.O Do óRGÃo GERE]ICIADoR E óRGÃos PARTICIPANTES:

2.1, As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Reg istro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a prefeitura l4unicipal de Laranjeiras/SE.
CNPJ no 13.120.613/0001-04.

b) Do óRGÃO PARTICIPANTE(S): Não há órgão parricipante.

3.O. CR.EDEIICIAHEÍITO:

3,1 Para participar do pregão eletrônic
"PREGAO ELETRONICO" através do site

o, o licitante deverá estar credenciado no sistema
www. com f

3,2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica pâra
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/Epp e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresa. empresa de pequeno porte e equiparadas;
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3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica rimitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-carendário de rearização da ricitação, ainda nãotenham celebrado contratos_ com a Administração púbrica -.r;o. 

,uio'.uí io..n.oo,extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadrámento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração'ae observância ààr." ii16it"
na licitação;

3.7 o licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei complementar no L23, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como N4icroempresa (ME), Empresa
de- Pe4ueno Porte (EPp), para beneficrar-se do tratamento diferenciado, inéorrerá em
infração penal e estará sujelta às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 o licitante responsa biliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licltação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

i;o PAnEêrPAç.Ãô ilO P§36Ão:

4.L Poderão participar deste Pregão os Ínteressados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências. inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presenté Edital, bem como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A nâo
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTo da proponente, no
referido certame;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.3 Não cabe aos Iicitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERf4O DE REFERÊNCIA);

4'4 Pod-elão paÉicipar deste pREcÃo ELETRôNrco: somente poderão participar
deste PREGAO ELETRONICO, via internet, os lnteressados cujo objetivo social seja
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inc
credenciadas, através do site

lusive quanto à documentação, e que estejam devidamente
brh w.c m

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4'2Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seús Anexos,'sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâm bulo;

,,:..-'
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4.4.3Todos os custos decorrentes da eraboração e apresentação de propostas serão deresponsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitantel 
-Ér- 

*nr,r-uhipótese responsáver peros mesmos. o ricitante também e o ,inlco ãponiauÀi p"ru.
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema Eretrônico, o, pui. irã *"-ntr"r
desconexão;

4'4,4As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessão pública via internet;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de idepessoal e intransferível, para acesso ao Sistema E

ntificação e de se
letrôn ico, no

nha,
site:

r

4'4,6 o credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na'presunção Je sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes aã pregão Êletrôníco;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cábendo ao
provedor do sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsa bilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse pREGÃo ELETRôNrco,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômÍca,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos s (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poi exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

-às 
de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalh ista,

4.5.1 o impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
ju rídica do licita nte.

4.5.2 consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,

+-
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concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possívet a participação de
empresas. em recuperação iudicial, desde que amparadas com certidão emitidapela instância judicial competente, que certifique que a interessada está aptd
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos
da Lei no,8666/7993. (TCU, Ac, 8.277/2Ot7-2a Câmara, Dou de 04/tO/21tt);
4'5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para.verificação das condições definidas neste item, o pregoeiro. promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas InÍdôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariâmente do direito de licitar e impedida de contratar com
este Município;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração pública Direta ou
Indireta, na esfera Municipal. desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,
bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.64 participação na sessão pública da intêrnet dar-se-á pela utilização da senha
privativa do licitante.

4.6,1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6,2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsa bil!dade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4,6.6Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no L23/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

.HÀàIL,TAçÃO',

5.1 Os licitantes realização o cadastro da proposta de preços exclusivamente por meio do
sistema ( https: /lwww.comprasbr. com, brl) bem como a "DESCRIÇAO DETALHADA DO
OBJETO OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a trtARCA (CONFORME
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão pública, horário de
Brasíliâ, quando, então, encerrar-se-á. automatica mente. E a etapa de envio dessa
documentação de habilitação somente se a empresa for considerada vencedora, o(a)
Pregoeiro(a) convocará através da plataforma no prazo estabelecido deste edital;
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5,2 As propos_tas cadastradas no Sistema NÃO
IDENTIFICAçAO DA EMPRESA PROPONENTE,
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5'3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA oelo(a) pregoeiro(a) ;

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão pública;

5.5 0 licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no poRTAL e
as especificações constantes do ANEXo I (TERtyo DE REFERÊNCIA), prevalecerão às
últimas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sÍstema deverão estar incluídos todos os insumos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do aft. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta,
se a plataforma permitie o cadastro da proposta física;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÇão do licitante melhor
classificado somente serão d ispon ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessã0,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.0 úo pnEÉxcHtMÉÍtTô'DÀ,,pRoposrAr 'i l

DEVEM CONTER NENHUMA
visando atender o princípio da

6.1 O licitante deverá enviar suê proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes ca m pos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

ESTADO DE SERGIPE
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6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada;

6'3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração. sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II
deste Edital.

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita
consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7,2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas características com as
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
man ifestada m ente inexequível, o pregoeiro obrigatoria mente justificará, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARA;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site httos: //www,com prasbr. com. brl, conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa*ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances

': '-

7.O ABERTURÂ DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES:
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públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1O (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofetado nos últimos
O2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7,12 A grorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á a uto matica m e nte;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, j ustificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (Rg), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevâlêcendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado,

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerrâmento do item;

7,20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a
recepção dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prej uízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quetro) horas da comunicação do fato pelo preqoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
httos: //www.com orasbr. com. br/;
7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistêma Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconexão;

8



7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lancese na manutenção do úrtimo preço por era apresentado, para eferto de ordenação daspropostas de preços;
7'25 Nos casos específicos, em reração a itens NÃo excrusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a"etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7 '25.t o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas
oelas microemoresas e emoresas de oeoueno oorte seiam iã uãÉã uãIEE"/. íc-incã
gor cênto) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa
de la nces;

7,25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto;

ESTADO DE SERGIPE
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7.25.4 caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5 o/o

(cinco por cento), na ordem de clâssificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem a nterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresenta r melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do cetame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor ofeta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno pofte;

7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos Iicitantes, para a qual deverão
preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimen
órgãos de controle.

OS
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7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Encerrada â etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tênna apreséntado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado
que, No PRAzo DE 02 (DUAS) HoRAs, envie a proposta adequada ao último rance
ofertado após a negociação realizada. acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a presentados.

7,30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeirà colocado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, lor
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo àefinido
pela Administração;

7.37 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

E.O DA ACEÍTABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEI RÂS

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexosr e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
iI - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classificada;
8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstradâ, conforme disposto no inciso
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preçós doÁ insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instâlações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

l(l
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totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar at provas ou os indíciosque fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbrica para a rearização de
diligências, com vistas ao sanea.mento das propostas. a sessão pr,tiri.a rã.ãnt" pãa"ra
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimor vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o ricitante para enviar documento digitar
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 @úas)horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6,1 o prazo estabêlecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente áceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveÍs de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, alé...n de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio- e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pêlo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clàssificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no ,.chat,,
a nova data e horário para a sua continuidade;

8'6,5 o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previitas neste editál;
8.6.6Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêÀcia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no L23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

g.Oi:E!n IO DOST DOCUMEIITOS DE,I|ABILITAçÁO

9.1 os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.

il



9-'-./'
4..,,

-r:taÊ-.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJ EIRAS

As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os
demais participantes, inclusive o pregoeiro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da decraração da empresa vencedora da ricitação,os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente
d ispon ibilizados para a verificação do(a) pregoeiro(a),

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atôs em formato
eletrôn ico;

9.4 os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de procêsso de
certificação disponibilizada pela rcp-Brasil, nos termos da úedida provisória no
22oo-2, dê 24 de agosto de 2oo1, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticâdas em papel.

9'5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de âutenticidade por advogado, sob sua responsa bilidade
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição legal;

será exlgido quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam
armazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O.DO€UMEilTOS DE HABILITAçÃO

produzidos, comunicados,

10,1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que âtende aos requisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no L4.133/202L;

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da previdência Social, prevÉtas em lÀi e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lej no 14.]33/2021;

c) Dêclaração de que suas propostas econômicas compreendêm a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no
L4.t33/202t.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação paia obtenção
de benefícios da LC 123/2006, estando limitado às microempresas e- às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licítação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração pública cujoi valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 74.].33/202L).

10.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima

l:



4...... -]rzjl.---rF
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

poderão ser feitas eletron rca mente, devendo o licitante assinalar em campo próprio dosistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais decrarações' deveào serproduzidas por escrito, com datê e local de sua realização e assinatura do responsável, ejuntadas aos documentos de habilitação, sob pena dê inabilitação. A declaração falsa
sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital.

1 q+ D=OS pOC U r.r E t\r Tos
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

L0.4.

10.5.

10.6.

to.7 .

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documêntação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora
e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o orazo dê 5 ícinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual
período a critério da Administração pública, para regularízação da-docu menta[ão,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de negativa.

A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de
Licitações, sendo facultada à Administração convocar as liéitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do código Tributário Nacional,
certidões positivas com efeitos negativos.

1O.8 DA ANÁLISE

10.8.1. como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verifiéará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeçâ a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:

a) no cadastro Nacional dê Empresas rnidôneas ê suspensas da controladoria-Geral da União (CGU), disponível no portal da Transparência
( httg://www. porta ltra nsoa rencia. oov. br);

b) no cadastro de municipal de êmpresas que estejam com suspensas ou com
o impedimento do direito de participar de licitação ou contratâr com o Município de
Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no cadastro Nacional de condenações cíveispor Ato de Improbidade Administrativa, disponível no portal oo ConselhoNacional de Justiça (CNJ), disponíve no portat
(https://www.cnj.ius.brlimprobidade adm/consuitar Íeoueído.phg);

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de lgg2, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsáver pera prática de ato de improúiaaoé
administrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive por

10.8. 1
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intermédio de pessoa jurídica da qual seia sócio majoritário;

10.7.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor dirigenciará para verifrcar se houve rraroe foi pá.te aasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

Lo.7 't.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos víncuros societários, rinhas defornecimento similares, dentre outros;

10.7'2 constatada a existência-de sanção, o pregoeiro reputará o licitantê inabilitado, por
falta de condição de participação;

10.7.3 Para fins de habilitação, não será admitida comprementação ou retificação da
docu mentação-. apresentada, exceto para microempresas e empresàs de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106.

10'7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à-época oa aààrtula oo
certame;

II - Atualização de documentos cuja vaiidade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação- apresentada, exceto para microempresas e empresás de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06;

10.7.6 Na análise dos documentos de habilitação. o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e iua vaiidade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhei eficácia para fins
de habilitação e classificação.

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosâmente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ',chat,, a nova data e horário- para a
continuidade da mesma.

10.7,8 será inabilitado o licitante crue não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentâr quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacórdo com o
estabelecído neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação conr indicação de CNpJ/CpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

10.7.10 se o licirante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante fcr a filial, todos os documentos deverão estar em nome da .ilial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, com provada mente, forem emitidos
somente em nome da matriz;

l9l1:11 ?"r:o aceitos registros de cNpr de ricitante matriz e firiar com diferenças de
numeros de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da união, emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil oupela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio ooirrrr"nto qr" e
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válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao certiÍicado de Regularidade do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma,
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

10.7,f2 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova/ para fins de habilÍtação.

11 ENCAMINHAÍIIEÍ{TO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a depêndêr do caso, a contar da solicitação do pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

tt,2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas. devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas Delo
licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor. para
fins de pagamento;

17,4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso;

11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como/ validade da
proposta, marca, modelo, tipor fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a
moeda corrente nacioual, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por extenso (art. 12, inciso II da Lei no L4.t33/2027);

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de cjivergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçã o;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não correspcrida às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrenles da aplicação deste Edttal cabem:

I - RECURSO. no prazo cie 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qu a lificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral. sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação cu inabilitação de Iicitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
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e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

rr - PEDTDO DE RECONSTDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data deintimação, relativamente a ato do qual não caiba recuiso hierárquico.

_12.2-Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas aríneas,.b,,e.,c,,do incrsoI do litem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
do qual será concedido o prazo d-e no mínimo 1ô (dez) minutos, sob pena aà f rãiiusao.
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema,eo prazo para apresentação das rpzões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será
iniciado na data de intimaçãdou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

ESI'ADO DE SERGIPE
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L2,4 o acolhimentci.do :recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

12.5 o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgação da intêrposição do recurso no
Diario Oficial do Municipio.

12.6 será assegurado ao licltante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

L2,7 Havendo quem se manifeste, caberá ao prcgoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso.
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressr-rpostos recursais:
sucumbência, tempestividade, motivação, tegitimidade e interesse, para decidir se adm,te
ou não o recurso, fu ndamentadamente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no
mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibih:dade do recurso;

12.8 A falta de manifestação rnotivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direiro;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.t\
12.3 o recurso de que tratà o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias út:is, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

72.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo,^ intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo iistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.10 o acolhimento do recurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de
aproveitamento;
12.11 os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço consta nte neste Edital.

13.O REABÊRTURI{,,DA SESSÃO PÚBLICÀ
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13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão priblica precedente ou em que seja anulada á própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1'3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, s10 da LC no
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances;

ESTADO DE SERGIPE
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13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilttação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (..chat,,).

14.O ADJUDTCAçÃO E H(»|OI.OGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsa t,ilidacie da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.

1s,o Do REGTSTRO DE PREçOS

I - FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15,1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da âta de registro de preÇos:

a) serão registrados na ata os oreços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Ternro de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com oreços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitdntes que manriverem sua propostê original; e

15.1.1 Será respeitada. nas contíataÇões, a or,jem de classificação
registrados na ata.

Cos licita ntes

II - ASSINATURA OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15,2 Após o enceríamento da iicitação, o iicitanle mais bem classificado será convocado
para assinar à ata de registic de p!-eços no pElzo de_-O5_(gif§9EEs, sob pena de

ll
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decadência do direito, setn prejr.rízo da aplicãçáo cios sanções previstas na Lei no 14.133,
de 2027;

L5;2.L o-prazo de convocação pooerá ser prorrogacio uma vez, por iguar período, mediante
solicitação do licitante melhor classrficado e convocado, desde que:-

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; eb) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não g;sinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 E subitem 15.2.1, fica racuitaoô à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçâo,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

b) adjudicar e firrnar ;'o'! oóntrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescehtes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata dê Registro de preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art.
84, lei L4.133/202L).

15.3.1. o contrato decorrente da ata de registro de preÇos terá sua vlgência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

Iv - PREçOS REGISTRADOST

15.4- o preço registrauo e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão dispon ibilizados durante a vigência da A-ta de
Registro de Preços;

15.5. Fica vedadú sfetuar acréscimos nos quantitativos estábeiecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação da disponibilidaoe de créditos orçamentárics somente será exigida para
a formalização do contrato ou de outro instrLrtnento hábil;

15.7. A existência de preços regisr:rados irnpiicará coryrproÍ-nisso de fornei.imento nas
condições estabeiecidas, mas nãc obrigaiá a Administ,-ação a contratar, facultada a
realização de licitaÇão específica para a aquisiÇão Dretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8, os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência d

l:i
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eventual redução dos preços praticaoos ho mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fonuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis. que inviabiiiiem a
execução da ata tal corno pactuada, nos termos do disposto na alínea ..d,,do inciso
U do caput do art. !24 da Lei no 14.733/ 2O2I;

b) em caso de criação, arteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos regars
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9. Quando o preço iniciaimeirte registrado, por motivo superveniente, torna-
se superior o preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) convccar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao pi.aticado no mercado;

b) Frustrada a neEociaçãb,'ú. Detentor da
assumidõ;- 1 , i; '. r.i l

Ata será liberado do compromisso

c) Convocar os .demais licitantes que tiveram preços registrados,
oportu n idad ê de neqociação:

visando igual

15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Dêtentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumioo, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apreientados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas neg'ociacões, a Adrninistração deverá proceder a revogação
da Ata de Re$istro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de
contratação rnais va ntajosa.

15,11. O Detêntor da Atâ terá ieu registro cancelado quando:

15.12. Nas Atas de Registro de prêços são indicados um Fiscal e o Gestor, qu
será responsável pelas rotinas de controlê dessas atas, como: "+

1\)

a) DescLrmprrr as condiiões ci.l Ata (le Registro c1e preços;
b) Não retirár á respeltiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo. estahcie,:iclc pela Administração, sem justÍficativa aceitável;c) Não aceitar redüzir o seu l.eç'r registrado, na Éipótese d-e este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) Tiver presentes razões cle intê'í]sse público;
e) o Cancelarnento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório

e a ampla defesa, sr:rá formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.
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a) Controle dos si ldos;
b) Vigência de ata;
c) controle sobre o cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de R.eg;stro de preçcs, ern sintonia com o Art. 92, § 50, inciso Vi;d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
0 Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidaçõês de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de arnbas as partes;
i) controle sobre eventuais solrcitações de troca cie marca e de prorrogação do

prazo de entrega; :i 1

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros,

15.13. os órgãos ou entiaa#due não participarem do procedimento licitatóriopodêrão aderir à ata de regiétro db preços na condição de não parti€ipantes,
observados os seguintês reeuisttos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviÇo público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercadd ns forma do art, 23 da Lei no t4.133/2OZL;

c) prévias cohsrljta e aceite!ão do'órgfo ou entídade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá.ser exercida:

a) Por órgãos é entidades da Administração pública federal, estadual, distrital e
municipal, , relativamentÉ a .ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal. estadual oü distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da. AdministraÇão pública municipal, relativamente a ata de
registrô de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
sistema de registro de preços tenha sido foi.malizado mediante Iicitação.

15.15. Limites de adesão a.ati de registro de'preços por íorgãos ou entidades nãoparticipantes:
a) As adesões nâo poderão eyce(er, por órgão ou entidade, a 5oo/o (cinquenta por

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reglstraàos na ata
. . de registro de preços pa.ra.: órçtão gerenciador e pa;-a os órgãos párticipantes.
b) O quantitativo riecorrente.Cas adesões à ata de iegistro de preços não poderá

exceder, nã totá!idàde, qt] çtcnro ào quantitativo de cáda item regisirado na ata de
registro de preços parã ,r órgão gerenciador e órgãõs participantes,
inciependcnternente do número de órgãos não partÍcipantes que aderirem.

15.16, Homologad.) o resqltado da licitação, o Or-gão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a qiràà:;dace de Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes pà!'ê assinatura dê Ata de Registro de preços que, após cumpridos os
requisitos de publicicade, lerá. éfeito de compromisso de fornecimento nas condições
esta belecidas;

15.17. A contrataÇão-com os detentores da Ata de Registro de preõs será formalizada por
intermédio do instrú'rrento de contratual, salvo na! seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrlrmento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de dgspesa, autoriz:ção de compra ou ordenr de execução de serviço,
observado o disposto no art.95 da l-ei no l4.B?/202L;

:(,
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15.18. A Ata dê Registro de picics poderá soÍrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 724 da L.ei 14,1'.13/2ozL, e as condições previstas neste edital;

16.0 DO AGOHPAII}IAiIEilI1.J

L7.O DAFISCALIZAçÃO f
18.1 Nos termos.dos aÍtigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no L4.83/ZO2L, a
Administração designará o su.rvidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a
execução do mesmo, anotanoo err, registrc próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinantlo o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento iurídião e de controle interno da
Ad m in istração.

18.O DOPAGAITIEITO 
i.::.;.. ,, .

18.1 O prazo para:.págAftÍenfo.,de§.1!ctás,fiscais apresentacias será de 30 (trinta) Cias
contados a partir da entrega da nota fiscal/ devidamente atestada e acompanhadas dôs
certidões negativas, no protoqolo-.!a sEFIN (secretarie de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto rlo fisiar do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; ordem de Fornecimento/serviços, com õ respectivo termo de
recebimento. atestado pelo setor competente da prefeitura; certidão de Regularidade
Fiscal com as Fazendas Federal, Éstadual, Municipal, INSS, FGTS e CeÊidão de DebÍtos
Traba lh istas.

18.2 os documentos de ci.rcranço relacionados acima, deverão ser apresentados nas
secretarias solicitantes, dcs quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na iista classificetória de credores.

18.5 Não será efetuarlo qualquer pagamento à CONTRATADA ênquantc houver pendência
de liquidação da oôrigação i'inanceira em virtude ce penalidade or-. inaáimplência
contratuai.

18, ti. É vedardo qr',alquer reajriste'oc prelos pelo pi-azo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por forçJ de legislação r:lteiior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilí',.r, ic econômico-frnanceiro inicial da proposta, nos termos
do aft. 124, II "d", da l-ei r,o t/i.133/2021, des.le que demonstrado, por parte d
fornecedor, álteração substanciãl rris preços praticados no mercado, por motivo de forç
maior, caso foftuitc, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíve
ou de difícii prev!são, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.

o
:a
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16.1 A execução do objeto seré fis:alizaca pelo setor competente, com autoridade para
exercer. em nome do 14unicípio,'ioda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fisca lização objeto do contrato.

18,3 O pagamento Cas ohrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica dãs datas das respedivas exigências, a teor do que dispõe o
art. 70§ 20, inciso.III, da Lei no 4.320/t964, art. j..11 da Lei no f4.t33/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CoNTRArÀNTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contribuições previstqs ém lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
forn eciC os.
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Parágrafo úrnico: o prazo de 30 (trinti) cias pôrâ pagarnento das notas fiscais, que se tratao subitem 1.9.1 deste editai, será contado a paàir'da data da entrega aà ,.íoiu ]É.ur nusecretaria de Finanças dcste Município. senào a data da riquidaçãõ aa ruoii- risãr nosistema de contabiridade uur!z3da_ 
-pero rnunicípio, conformi u"..u à riquú1çao

estabelecida no Art. 63 da t_ei ,10 é,.3?o/19u,

USTES DE PREçOS E EQUILIBRIO ECONôMICO FINANCEIRO DO
h

20.1 o valor contratado poderá ser re§ustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do Ipc-A para o período ou outro ináicaoorque venha a substituÊlo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal entre as partes;

20.2. o reajuste levará em ccnta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçarnento, sendo que os reajustes subsequentes oco.rerão sãmp.e
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último perÍodo;

20.3 Para majorar, visando.rrranter o equilíbrio econôm ico-fina nceiro Ínicial do contrato,
nos termos do aft. !24, II "d', da.Lei no 14.L33/zo2l, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteraÇãc su bsta2.:'ià l'nôs.preç'os praticados no mercado, em caso de iorça
maior,. caso. forturbj p'u: 'fatq 1dÊ ;i"lí!cipF. ou €m decorrência de fatos rmprevisíveis ouprevisíveis de consequêniiaa incaleJlávêis, que inviâbilizem a execução do contrato tal
como pactuado. respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva dá risco estabelecidâ
no contrato;

20.4 o pedido de restq'belecim.Àto do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser
formulado durante a úigência dg cof,tratc e anies de eventual prorrogação;

20.5 o prazo parê resposta. ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação..

21.O DAS COI{DIçÕES I}E RECEBITTENTO DO OBJETO ou EXECUçÃO DO SERvrço

21'1 o seu recebiniento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas,'a,,e.,b", em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas ',a,, e ,.b,i, no caso Oe sà*i!oi, ã.Oos
descritos na Lei no 14,i33/2021, com alterações posteriores e nos termos fixadós no Anexo
II, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento convocatório.

22.O DAS SANçóES ADMIIIISTRATIVAS

22.t. o licitante ou o contratâdo será respcnsa bilizado ad m in istrativa mente pelo
cometimento das infrações orevistês no art. 155 da Lei no 14.!33/202r. serão aplicadas
ao responsávei pelas infrações ójministrativas as sequrntes sanções, conforme áisposto
no art. 156 da tei nc t4..t33/2Q2.7i 

.

i - Adveitência; ' .F'
II - Muiià;
Ill - Impedtmento de licitar e con:ratar,
IV - Declaração de inidoneidace Dara licitar oLr contratar.

22.2 rtla aplicaçã., das sanções séi-áô conEideracios:

I - a natureza e a Jrêvidade da irrtração cometida;

)2
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II - as peculiãridaejes.-oo cãsc ..o;r1.t.etc;,
III - as circunstân;iàs:rgr.avante> ou àteiluantes;
)/ -_o.s-dl!'o: que rlela provi-eier, Êarâ a Aciministração pública;
v - a rmprantaçao ou o a úerí€ica.,amento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos dê ct ntl.ole.

22 3 será aplicada a sanção prevista no inciso I cio item 22.1 na hipótese de inexecuçáoparcial do contrato quando não se jústificar a imposiçãã de penatiaaáe ããis;;;;;-'
22'4, Na hipótese de descumprimento totar ou parciar das cráusuras e condrções ajustadasou execução ern desacordo com a proposta apresentada, será apricada, garantida a ampradefesa, multa da seguinte forma:
22,4.L, De 57o (-cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso naentrega/prestação do serviço, observada a seguinte gàaaçao:

a) Atraso de 01 a C5 dias: multa.Je 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 clias: multa de LOú;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%j
d) Atraso de 16 a 20 dias: rnuttô de 2Oo/oi
e) Acíma de 20 dias: mLlita cle 300/0.

22,5. As sanç5es previstas noâ "rí,LÉsôg: i, tII e ttv do itern 22.1 pocierão ser apricadascumulativâmenle 
!'On}. a dr.Aú:jta,nU incislc I{ dó. mesmo item;

22.6 Na aplicaçâc çle ..ançã9 Ê.FÍi.stq no inciso II do item 22.1 será facurtada a defesa dointeressado no pia;o.de,l5 (ri,,i'irrze) Cíás úteis, coriaJã a, data de sua i"-tiÃ"iaã; 
-

22..7. A aplicação das sa6çqàs preúistas nos inôisos iII e iv do item 22.1 requererá ainstauração de pr'ocesso de re5à'úsabilização, a ser con<luzido por .oÀirrao .o-ilãã.tu o"2 (dois) ou maís servidores estáveis, qué avaliará fàtos e circunstâncias conhecidos eintimàrá o ticitante ou o contratado para, no p.azo ae is (quinze) aiai úiãis,-cànüào oadata de intimação, apresentar defesa esciita e especiiiiai u, provas que pretenda produzir;

22'8 A sanção prevista ne inciso.III do item 21.1 será apricada ao responsáver perasinfrações a-dnr in istratives previstas-nos rncisos it,lii, iú, v, vr e vII do art, 155 da Lei noL4'r33/202r, quando não se justificar a imposiçâo áe penaridade ,u,, àriuã, 
" 

iÃpeairáo responsável ce ricitar ou contratar com o úunic"ípio áà Laran;eirasTsE, peio erazo máximode 3 (três) a nos.

22'9 A sanÇão pÍevista no incisl'r IV íio item 22..! será apricada ao responsáver perasi,^j.?g::: 
"1,,.n,,: 

rstràtivas previstês ,o-s incisos Vrrt, lX, X, XI e XII do arr. 155 da Lei not.+.r5J/zJl!t 5en1 :ümc pel;; ;r-,..-.irse:.r a,Cmín istrativas previstas nos incisos ff, ffi, W,V, VI e ViI do nrc..-mc ãÍlço.c,.c..;:;,i:l(jucnr a,,nposiçáo de penalidade ,.i;g;;;;r* 
"SançãO refe,,,ia, tro {r zl':'çjp;+6 ,r:..,c;1, e lmpe,lirá ; *;;;,i;;;i ;;l;ià;;;J;,i rlr'u. noâmbito da ArJm i:rrsrr'üçáo púbrica ,rrieÉa e ilrdirêta,r" táal, os entes federativos_ perc prazcmínimo r,e 3 (tiê,) ar,os e má:trnro üé ti. is"_-is; anài;

22.10 A s.:nçao estàqéiê,,iria ,,c, ,...'i..n Ivi ,-t c, item 22.r seíá precedida de anárise jurídica;

22.7L. k sanções prEvislrs. 
l]:-, :: ia:1o.. l,--ltI e IV do item 22.1 poderão ser aplicadascum u lativa rnênte córh a prev;sia nô iriciso II do mesmo itern;

22'!2 Se a rrurta ápiicaoa. : :rs incierrizações cabíveis forem superiores ao varor depagamento eventuarmente ,.';vido pera Acministração ao contratado, arém da perda dessevalor, a diferença será descontada cra garantia p*áiãÀo, ."ra .àuiJã j*iliui;;ni".
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22.13 A aplicaçào das sanções Êrevistas no item 22.i não excrui, em hipótese arguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Aoministração pública.

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta ricitação correrão à conta dosrecursos consignados no orçamento programa do Município e Fúndos paru o, 
"r"i.í.io,alcançados pelo prazo de varidade da Ãta ,Je Registro de preços, tomada ài Juriou.cautelas de para a.formalização do contrato ou de;utro instrumànto hábil prévio a cadanecessidade de compra/seruiço. .cujo programa de trâbarho e eremenlo'ou i"rp"raespecífico con sta rão. nas respecli v4g.Notas ãe Em pen hos.

24.O DO FROCEDIHENTO âP}IINISTRATIVO PAú 
^PLICAçÃO 

DAS SANçõES

24'1 constatando o cJ escu rnp rimr:nto parciar ou tctar de obrigações contratuais queensejem a aplicação de penarida.des, c respc;'rsáver perc departamento ou pera fiscarizaçãodo fornecimento/sei-viço, eÍritirá notlficacáo escrita a coNTRATADA, para iegrraiirãião aasituação;

Parágrafo Único: A notificação'ta' !ue, se rêiere tt caput deste artigo será enviada pero
correio, com avisq Ee rÉceblrneqto.: ou entregue a córurRAtnon médiante recibo ou, nasua-impossibilidade, pubticadâ nb Diário ofiaiat do f4unicípio 

" 
no quàáiá aã ãuiià, ouPrefeitura.

74.2 Não havenijo regurarização da situação por parte da CoNTRATADA, em âte 4g(quârenta e oitü) horas, após o recêbimento da notificação, o responsává'peto
departamento ou pera. fiscarização d,o fornecimento/serviço encãminhará a Comissão deprocesso Aomrnrstrativô a qual instâurará processo administrativo punitivo;

24.3. o atraso injustifÍcado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa dernora, na forma prevista no ítem 24.4 deste edital. A apricação de murta ae moia nãoimpedirá que a Administração. a converta em compensatairu u 
-p.o,.nàru 

i 
"*tinçaounilateral do contrato com a apricação cumurada de outras sanções pi"riiu. 

"Ã 
i"il

24.4 A aplicação das sanções previstas nos ificisos III e IV do item 24.1 deste editairequererá a instauração de processo tie ;'esponsabilizaçã o, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos c circunstáncias conl-,ecidos e intimará o l'icitaniá ou ocontratado para/ no grazo de r.5 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e qspecíaicar as provas que pretenda produzir;

'de-peCidc'de produção de novas provas ou de juntada dep':la comissão, o licitante ou o contrataáo poderá
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da

I:6^ j::-".llr"gieridas pela comissão, rirediante decisão fundamentada, provas itícitês,
rmperttnentes, dcsnecessárias, protelatórias bu intempestivas.

24,7 Para fins de apricação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1deste edital, serâo apricàdas de acordo com a Lei Federar nó v.fi3/zo2r, ào quar
estabelece a fo.'má de cômputc e as consequências da somâ de aiversas sãn se.'u p ti.aou,
a uma mesma empre:a e derivadas de contratos distintos;

24.5 Na hipótese de defêrtmerito
provas julgadas indisperisáveis
apresentar alegações finais r.to
intimação;

:.i

'- l
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24.8 A Administração MuniciDãI, nc, prazo máximo i5 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação cia s;lrrção, clevcr:á irrforarar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por apl;c.lcas, para fir,.; ce publicidade no cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e q!sr)ensas (ceis) e n(, cadastro Nacional de Empresas punidas (bnep),
instituídos no âmbito oo Pocer E>:t cutivo fedei'ai, observado o disposto no art. t6b, q 3o
da Lei no 14.733/202t. t *
25 Ü{pucraAçÃo Ao EDÍTAL Ê oáproroo DE EscLÁREcrrrtENTo

25.1 Qualq-uer pessoa é parte legítimâ para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os séus termosl devendo
protocolar o pedido ate 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de. esclerecimento deverão ser realizadas na forma eletróntca
através do site www. qo_m.p_Giebl.çqm-hí ;

25.3- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

-útil 
anterior à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, serii definida e publicada nova data para a realização do
certa me;

25.5 As impugnaçõq:: e pedidos ci-i escíarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efeito -susoe;.:sivo i impugnaçâo é rnedida excepcionat e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos auicjs.3o p:-ocesso oe licttação;

25.7 As respostas aos pedicios úe esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a adr... in istração.

26 DAS DISPOSIçôES Gf;RCTg

26.1 Da sessão púbiica do Pregão oivulgar-se-á Ate no sisterna eletrônico;

26.2 Não havendo expeciiei,r(: ou Jcorreodo qualquer Íato superveniente que impeça a
realização do certame na cj;ta mar,:ada, a sessão será automaticamente transferida para
o_primeiro dia útil ;ubsequÉrrtJ, no rresmo horário anteriormente estabelecido, desce que
não haja comuiiicação em contreÍio, peio pregoeiro;

26'3 Todas as referências-de tempc no Eclital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o norário de Brs;ília -. DFj

26.4 No julgamento das propos:ars e da habÍlitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a sübstância jae pi-opostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentacto, registrado em ata € acessível a todos, atribuí;do-lhes
validade e eficácia pa,r:a fins ie hebilitsçào e ciassificação;

26,5 As normlrs disciplinacoras da iicrtação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os int:!:éssedos, desde que não conrprometam o interesse da
Administração, o princípio da isopcr.ria, a finalidade e a segurança da contratação;

26,6 Cs licitrnt:3 assum.em to..;os os custos de preparação e apresentaçao de suas
propostas e a AJr.'rinistração n.:J s.*rá, ern nenhum caso, responsável por esses custos
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independentemêt iie da c'bndr-:çãó r,ti clo resultadÕ do processo licitatório;

?6 7',lu contagêm dos píàzoj e3:(cerccidos neste Editar e seus Anexos, excruir-se-á o diado início e incruir'-se-á Õ iíl vencinlento. só se iniciam e vencem os prazos em dias ehorários de expediente na prefeitura Inlr.rnicipal de r-aia n;eirasTSe;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamentodo licitante, desde que seja poisíver c.a proveita mentá àã uto, observados os princípios daisonomia e do interesse pr]blico;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demarspeças que compõem o'pr:ocesso, prevalqcerá as aesü ratat.

para atender a seus interesse::, o úrgâo solícitante poderá alterar quântitativos, sem
26.20

:6

26'10 0 Editar está disponibirizado,. na íntegra, no endereço eretrônico,http ://www. laran.ieiras,se.oov. br, e ryw* cúpfaSbr.çS!0=fu ;

26.11.. O ricitante é responsáver perâ fid€ridade e regitimidade das informações prestadase dos documentos apresentados errr quarquer rus" àÉ.ia ricitação. A farsidade de quarquerdocumento apresentaco ou a inverdade das inroimiçõe, í"r" .onfiãuJ'iÃpri.ãra ,uimediatâ desclassificação ou inabilitação do ricitante, ou arescisão cont.aiuar, ,u[i ár":ri.odas sanções admin istrativas, ciyig_g Uenais cabíveis;

26.12. Uma ve: iôÊluído nó .príÇcsso licitatório, nenhum documento será devolvido;

26' 13 Na . análise. da cJoqurllentação e no jurgamento rras propostas comerciais, oPregoeiro poderá. a seu critéii'o, 60ric;tar' o ãssésso.a..n ento técnico àã ãrgàor- à, a"profissiona is especializadosj iij.j .

il;:l-, r:O^.:-0.":u rnentação api esenÍêda neste editat e seus anexos são comptementaresenrre sr/ de modo quê qualquei d_etálhe que se rnêncione em um documento e se omitaem outro será considerade esFecificado e válido;

26.15 o Pregoeiro, no interesse.da_Acjrnjnistraçêo, pooer-á adotar medidas saneadoras,durante o certanre, e rerevar. omrssões. e 
"r.or 

io.-ãir, observadas na documentação eproposta, desde que não contrarieJr: a.regisração vigen[e, senao pàssúi á-ãr"rãçào o"diligências junto aos licitantes, dr-.stinadaia esclarecti ã instrução ao processo, .o-riàrrudÍsposto na Lei no L4.733/2A2t;

29.19 o não cumprimento dê diiigêocra poderá ensejar a descrassificaçã o da proposta oua inabilitaçã<r do licrtante;

26.,17 As decisôes do(a) pregoeiro(a) seráo pubiicadas no site da prefeitura rvlunicipar, noendereço : htlp-l-{w§:_êIAnlejaste.qo-V ü[;

26.18 A participãção do ricita,r[e 
.nesrü. ricitação imprica no conhecimento integrar dostermos e condições inseridas ncat€ ecitar, bém como oas aemais noiÀã, iLêü qr"disciplinam a môteria;

?6 19 â presente licitação não ,çr.rporta, necessaria m enre, em contratação, podendo oorgão solicitante revogá-ri:,.n(, todíJ or.. em parte, po. .azões a" ,ntt.áJ" p,iori.o,
derivadas- de fatc superveniente .()rr rproiacio, ou anut'ália por ilegaridade, de ofício ou porprovocação, mediante ato êsrr:tr) e firnciamentado, disponibíizaoo no siitema'paraconhecimento dos licitantes ;
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que isto imRlique alterafão dos: [reçci ürritários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, nas áresnras cr.rndições contratuais, acréscimos o, r, pi"irãã, ã" ute25olo (vinte e cinco por cento) dô vâlor iiiicial atualizado do contrato que se fizeieÀ nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício oii a" ãquipur"nto,
o limite para os acréscimos será de 50olo (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2O2f)

26.2t o órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência excrusiva, a quarquer tempo,
os prazos para recebimento das pi.opostas ou para sua abertura;

26,22 os atos praticados no processo licitatório são púbricos, ressarvadas as hipóteses deinformações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade çerá ciiferida:

I - quanto ao conteúdo das proprrstas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçêlTerito da Admlnistração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26.23 Fâzem parte intégrante deste editai os anexos, como se nele estivessemtranscritos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de Propostâ.i-i': l\ ')' 

".ANEXO iII - Minufa.,dà.Atà !e fterjigtrü,de prêcds
ANEXO IV - l.4inuta do Contiato

La ranjeiras/'SE, 23 de outubro de 2026.

Livya Santos
P iro(a)

27

' 
'. i::l .-, .'

,. .},

27.OOFORO ' .:,
27.L Ficaeleito o Foro da comarca de LaranJeiras/sE, para dirimir questões oriundas destalicitação, não resolvidas'na esíera àdminiátratíva, .oÀ urpru.ru renúncia iá qruiqr".

outro, por mais prÍvilegiado que ieja.
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ANEXO I
TERHO DE REFERÊNCIA

(DOCUMENTO SEPARADO DESTE EDTTAL)

l.c

,,',§.I1;';r.'.,

&
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Aí{EXO II
MODELO DE PROPOSTA

(Cidade)/(UF), de 

--_ 
de 2026.

oBrEToj sistema de Registro de preços para a futura prestação de servtços de alimentação
tipo coffee break e fornecimento de comidas típicas, rÀfeições, lanches individuars,
salgados, bolos, sucos, refrigerantes e outros itens, com a finalidade de atender às
necessidades da Prefeitura Munieipal de Laranjeiras. suas secretarias, no Estado de
sergipe, conforme especificações e detalhamentos descritos no Anexo I - Termo de
Referência do Ed ital.

REF,: PREGÃO ELETRÔNICO NO 

--12026.

DESCRIçÃO UNID quanr IM

YALOR TOTÁL RS

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nomê do Representantê Leqrll_-_-_
CPF:

ARCA (
houver

se V. UNIT R9 V. TOTAL R$

Prazo de validade da pr'ôposta não inferior a 6o (sessenta) diãs corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja indicadc, será considerada de 6o isessenta) dias
corridos.
o prazo de entrega, que será de acordo com o Termo de Referência a partir da entrega da
ordem de serviços/forn êcimento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofeftados,
por melo de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxâs, fretes, imposios, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento. entendido que a falta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão lnclusas.

Razão Social:
CNPJ:
En dereço:
Fone/Fax :

ITEM

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

I
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ÀÍTEXO III
I}IÍ{Ul'Â DÂ TíA.DE.REGTSTRO DE PREçOS

O MUNICTPIO DE LARAN'EÍRAS/ ESTADO DE SERGTPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNTCTPAL DE LARANTEIT{As, inscrita no cNpJ: xxxxxxxxxxxx, com sedeadministrativa localizada no endereço à xxxxxx, xxxx, xxxxxxxXXX, Estaio de sergrpe,por seu xxxxxxxxxxx o sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciriado neste município, portador da carteira de Identidade nossP/_ e cNpF/t4F .nc , doravante denominada,--TRcÃo
GERENCTADOR, em decor;'ôncia cia conclusão do pREGÃo ELETRôNrco no /2026,REsoLvE, REGTSTRAR os PREços da: xxxxxxxxx, inscrita no cNpl sob nollixx*xxx,
Inscrição Estadual xxxrx,xxx- com- sede na xxxxxxxr no xxxxx, Barrro xxxxx, xxxxxxxx,
cidade xxxxx, e-mair xxrxxxx, ter:fcrne (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xx>.xxr:;rxxxxxx, cNpF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx. doravante
denominada FORNECEDOR, cie acorcjo com o edital e seus anexos, que passam a fazerparte in-tegrante desta Ata, suicila,t(,o-je as partes às determinações em conformidade coma Lei no 14.133, de 1o de abril de 202r. rLei de Licitações e contratos ndministãivosl e
Decreto Federal no L7.462, de 31 JE março de 2023 [Registro de preços], e ainda. pera Lei
complementar no 723/2006, benr como pelas condições eitabelecidas Áos segu!ntes iermos:

I. DO OB'ETO

1,1. A presente ,0ta- ÍLiÍ põÊ-cbjEtf ê sis'tema dê Registro de preços para a futuraprestação de serviços de ali;nentnç3c tipo coffee bieak e fornecimenio de comidastípicas, refeições, lanch€s inClvkju;:is, satgados, bolos, sucos, refrileraites e
:utros itgn:, coÍn a fil?lidqd r. íi.à ttÊnder às necessidades da prefeiturã Municipat
de Laranjeiras, suas secretariás, ào rsiárro ae sergipe, conforme especificafões edetalhamentos desrÍitos no Â,1exú I,- Têrmo de Rãferência do Editai.

2. DA VINCULAçÂO AO rri:r.r.,_

2.1. Este instrumento grrarCa lnteirê ç-rnforr,rrcaoe com os termos do preEão Eletrônico SRp
e seus Anexos, o qrral é n,irte inteE[a,rtc e comprementar, vinculando-se, aincla, a proposta
do Fornecedor Reg istrado

3, DA VIGÊNCIA DA ATq

3.1- O, prazo de vigência,da Aro *: ti:.gistr:o de preço, será pelo período de 01(um) ano e
po.dglá 1"I prorrogado por- iguâr petíô'ic, desde que éomprovacio o preço vantajoào 1Árt. a+,
Lei 14.t33/202t). .

3.2. o contrato dccoriente da ata,oe registrJ de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com ôs disposições neia contidas.

4. DO PREçO

4.1. Os preÇos reEistia-dos são os peguintes

+
l
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4,2. o preço registrado e a indicaç6; éos respectivos detentores da ata serão divulgados emórgão oficial da Administraçao é riàrão o'irpon iÉiriruào, durante a vigência da Ata deRegistro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acrescimos noi quantitativos estaberecidos na ata de registro dep reços;

4'4. A indicação da disponibiridade de créditos orçamentários somente será exigida para aformalização do conti-ato ou de outro rnstrumento hábil:

4.5,. A existência de preços registrados implicará compromis
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração
realização. de licitação específi;a pp.3 â aquisiçâo pretendida,
motivada (Art.86, Lei L4.L33/2O,L) )i i i a.': '

4'6' o-s preços registrados poderão ser altérados ou atualizados em decorrência de eventual
l:d_!.ç-1g 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dosservtços regtstrados, nàs segujnteg situações:

a) em caso de forçâ maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicuráveir, qr" inráÉiti.",n 
"execução da ata tar como pactuada, nos iermos cjo disposto na'arínea.'d,,dã inciso IIdo caput do art. 124 da Lei no L4.733/ ZO2l;

b) em caso de criação, arteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos regaisou superveniência de dispcsições regáis, com comprovada repercussão 
-rób r" o.preços registrados; ou

c) na hipótese de previsã+ no editar de cráusura de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos do disposto na Lài no 14,133, de zo2f. "

4.7. Quando o preço iniciaímente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior opreço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador devera:

a) convocar o Der-'ntor' da Ata visando a negociação para redução de preços e suaadequação ao praticado no nrercacio;
b) Frustrada a negociação, o DÊrentor da Ata será liberado do compromisso assumido;c) convocaT os demais 

.lrcita,-)tes 
que, tiveram preços registrados, vrsando igualopoi-tunidaoe de negocipçãc;.,

4'8...Quando o preço de mercêdo se rornar superior aos .egrstrados, o Detentor da Ata,mediante requerimento comprovaGo, não puder curnprir o compromisso, a Administraçãopoderá:

a) Libe,'ar o Detentor da Ata do corÍpror'rrsso assumido, sem apricação da penaridade,confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apreéentados, à ra u
. . comurricação ocorrer antes dc pedido de fornecarnento; eb) convocar os demais Detentores da Ata visàndo iguar o'portunidade de negociação;

so de fornecimento nas
a contratar, facu ltada a
desde que dêvidamente

VALOR TOTÂL
ITEM QYANT.

I'IAXIMÂ

J
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c) Não havencio êxitri nas n_egr:ciações, a Admrnistração deverá proceder a revogação
da Ata ce Registro dÊ pre.os, adotando as medidas cabíveis para outenfão'ae
contratàçáo mai.s vãnrajoía.

PRE F;ÊITItr }IÁ'{'J TJ h',íCIPA.I- DE LARÀNJEIRAS

ÀCOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

5.1. O órgão Gerenciadc'r adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata.

§1o_- A fiscalização compete, entre outrôs arribuiÇões, verificar a conÍormidade da exêcuçào
do Fornecimento com as normas especi|icadas- se ôs proceciimentos são adequaàos para
gara ntir a qualidade deseiada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o foinecedor de suas responsa bilidades contratuais.

5.3. Nas Atâs de Registro de nregi§ -:,ãô-l.rd:cados unr Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotínas de coÉtrrfi§:d.ü§,§ab etérl" côrho:. , .,

a) Controle dos sakios; .

b) Vigência da ata;
c) controle sobre d cadaçtrg R.ese-rva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata
.. de Registro de Préços, ent sititcnja cem o Art. g2, § 50, inciso VI;

d) Controle das Solicitações cle Consurnôs de Ata;
e) Controle sobre as entregas, setrb ir:cars e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do cbjeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) controle sobre eventuâis solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
i) controle sGbre ever'rtuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

6. DA FORMALTZAçÃO DA DESPESA

6.1 Após o encerramento da l.icitaçâo, o llcitante mais berr classificado será convocado para
assinar a ata de rcglstro de preços irrr pí3?o de o5 (ciricc) días , sob pena de ueiáaência
do direito, senr prejuír'; ca aplicaçâo'càs sanções pràvistas na r-ei no 14.!33, de 2o2r;

6.2 0 p-razo oe convccação. podçr:r. -.eÍ prorrcgaoo \)Ína vez, por iguar período, mediante
solicitação do Iicitirnte n,eihor' c!:.';:ii,':eir1.r e coniocECo, clesde que:

a) a solicitaçãr.r rcja deyidanr+n\,. jriufidada e apresertada. dentro do prazo; eb) a juàtificaçãq apresenuda reia acefta pela .\clministração.

6'3, Na hipótese do convccacio r:ãc a:sinar ô ata de regisrro de preços no prazo e nas
condições estabelecidaF, fiÇa tãctr[edr-, à Aclministração convocar os licítaÃtes remanescentes
90 :3d-astro de reserva, pa ,crde.rp .,ie ctassil.icaçáo, para.fazê-lc .Á iôrui p.urã 

" nu.
condições propostas pelo prinreir-o Í:i". _isif i(.a,jo;

6.4 Na hipótesê rje nenhrrm aos:r,..ito nta. :.eira r a cqntratação nos termos previstos no item

5.2.. Na _forma do que dispõe o artlgo 117 da Lei no 14.L33/2Ozi., fica designado o(a)servidor(a) -:--------..- - CpF no 0.000.0000, lotado na Secretariá Municipat
de 

- 

deste órgão, pára acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata
de Reg istro de Preços.
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acima, a Administração, ctrser',ados .: vêior- estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no ed ital, p,.rrlerá:

a) convocar os Ií(i[anieÉ q r. roàt.]ü,,,erenl sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obr:enção de preço merhor, mesmo que acrma do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e flrmar o contràto r,os condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a orc;em ce classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A contratação corn os derentoi'es da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de note dc empe,lho de despesa, observado o oispostÀ nà ã.t. ss aa
Lei no 14.133/2021; , .

7. DO CÂNCELA]UIENTO IX} RE{JI§TR{} DE PREçOS
7.1. O Detentor da Ata. terá se1: retlistio canceladoq.lando:

a) Descumprir as condiçõcs úà Atr úe Registlo. de Freços;
b) Não reti!'ar a rÉspÉ.:ctiva noià d.! eri-rpenlio, irrstiumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabeleÇico Êela Adnlinistiação, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu picço regir;trado. na hipótesê de este se tornar superior

àqueles praticados nc mercad,--)
d) Tiver presentes :'azões de irIi6EiSô6ü r;J16,5,' ",'
e) O Cancelamento qp. ,,4rtOrq;'.rn.iêiÍrfteses prev;stas, assegurando o contraditóflo e aampla defesa, sérá forrneiizádc por despacho da aútoridade competente daAdministração. 

r::

E. DA ATA DE REGTSTR,O,NE PRE.çf,S-. , ,

8.1 - A Ata de Registrg de Preços ríào obriga o Iqunicípio a firmar qualquer contratação, nemao menos. nas quantirjades estimadas, podendo ocorrer licitações específicãs para
fornecimento de materiais, obedecir:i.a legislação peftinente, sendo ássegurada ao detentor
do registro a preferência r-1e furnecirnento, ent igualdade de condições.

8.2 - o direito de preferência de que trata o subrtem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando, o Ívlunicípio optar pelo fornecÍmento cujo preço está
registrado, por óutro meio legalmeôte. permrtido, que não a Ata de Registro ãe i.eço., 

" o
preço cotado neste, for igual ôu superior ao registrado.

8.3 - O Município avaliqrá,o me:cedc :c.ís:enterircnle e pooe:.á rever os preços registracjos
a qualquer tempo, êrp. d'ecQirên cia ija relução dcs preços praticados no meriado o-u de fa.o
que eleve os custos dos bdns reqistrádôs.

e. DAS OBRTGAçõÊ.§.Drr,'oRoÀô' rí;p.É.ttr:reoon
9.1. São obrigcções do órgão g3i(.jnl'.-i j-or: 

.

I - gerenciar a Ata qq Registr.ô Je pibços:
II - 

-prestar, pc1 meio Ce llç.,,tüpresenta nte, as informaçôes necessárias, bem como
atestar as Notas Fiscals. oriuqdas dâtroogigações contraídas;

IIl - emitii párecerêà schre àtvs relativos a execução da ata, em especial, quanto ao
acompanhamento'e fiscalização dós serviços. a exigência de condições estabelecidas no
Edital e a p!'opostà de aplicaçã. de sanções;

,--. - 
IV 

- 
qssegtr..T-:: do, fiel, _c.u.nrgrimento das condições estabetecidas na ata, no

rnstrumento conva,cêiorio e. seus aneibs; _.
V - assegurar-se de quê.,os pieçôs contratados são os mais vantajosos para ô

Administ!'ação, por.meio de estudó C-oqrpá,-ativo dos prêços praticados pelo mercado;

5
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VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
regístrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registrode Preços;

vII-- fiscalizar o cumprimento das.obrigações assumidas pero Fornecedor Registrado;vlII. . u. fiscarização exercida peto óigáo Gerencrador nào excruirá o, ,."irr,ru .responsa bilidade do Fornecedor Registrado peia completa e perfeita execução dos seiviços.

I O. DAS OERIGAçÕES,'DO FORI{ECEDOR REGISTRÂDO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habiritaçãoexigidas_no Edital e na presente Ata de Registro àe preçor;
II - comunicar ao cerenciador quarquer prouiemã ocorrido na execução do objeto daAta de registro de preços;
III - atender aos chamados 

-do orgão Gerenciador, visando efetuar reparos emeventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de iegistro de ,r;ç";; 
---

IV - abster-se de transferir dirgito.s o-u obrigações decoirentes d; ;ta ã" registro depreços sem a expressa concordância do Orgão GerencÍador.

1I. DAS ADESõES A ATÂ, OE REGISTRO DE PREçO§

11.1' os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento Iicitatório poderão
aderir.à ata de registro de preços na condição de não participantes, ouse.raàos oi sájuintes
req u is itos :

apresentâção de justificativa dê vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
demonstração de que os varores registrados estão cômpatíveis com os varores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no t4.!33/2027;
prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipat,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração púbrica municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registrÕ de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

a)

b)

c)

11.3. Limites de
participantesl

adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 5oo/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatórío registrados na ata áe registro

. . de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
b) o quantítativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços-para 

-o 
ó'rgão gerenciador e órgãos participantes, ind ependentemente dJnúmero

de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

12.1serão aplicadas as sanções previstas no item 22 do Edital de pregão Eletrônico sRp.

ô
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13. DA PUBLICAçÃO
13'1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
9gnll1t1ç-oSr Púbricas (pNcp),, na forma p.erista no Art. 174 § 20. inciso IV da Lei noL4.133/2021, até o quinto dia útir do mês subsequente ao de suJassinatura.

14. DAS DrSpO§tçÕEs GERAIS
14.1. Independente de sua transcrição, o editar e seus anexos, principarmente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habiritação uprer"ntuáo. p"to ioiÁ"."0o,.
Registrado no pregão fa rá parte desta Ata de Registro dé preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro dePreços será competente o foro da comarca do Município de Laranjeiras, estaao de ôàrgrpe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada apresente ata de registro de preços que, rida e achada conforme, e assinada u. :1trcr1 ,iu.,de igual teor e Íorma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunÀas abaixonomeadas, tendo sido arquivada uma via na comissão permanente de Licitação deste
Município,

SE, 

- 

de- de 20_.

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE
Orgão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representánte legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:
1-
Nome:
CPF:
2-
Nome:
CPF:

'., '4. 4. :'

-itr-

à-
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O-REF: Pregão Eletrônico SRp no /20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

o presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Item Classificação Fornêcedor CNPJ

Iinserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

8
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Minuta de Contrato de Fornecim ento/prestação Serviço,que entre si firmam o MUNICIPIO DE
- ESTADO DE SERGIPE, e a

Empresa

Pelo presente instrumento particular de contrato, reuniram-se de um lado o MuNrcrpro
DE ESTADO DE SERGIPE pessoa ju ríd ica de direito
pu blico, inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0000-00, com sede na no 00,
CEP O0.000-000, na cidade de _, Estado de Sergipe, dorava nte denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu titular, o Sr,
brasileiro, residen te e domiciliado nesta cidade, inscrito no CpF sob o no OOO.OOO.O00-O 0e
RG no 000, 000 SSP/--, e do outro lado a empresa inscrita no CNPJ
no estabelecida na Bairro, no 

-,

na cidade de Estado de doravante
denominada CONTRATADA , neste ato representada pelo o Sr.
b ras ileiro, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento
tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vigor e
nas cláusulas a seguir ajustadas:

92, I da Lei no 14,133/2O21)

1'1 o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços/fornecimento de

de referência parte integrante deste contrato.
, conforme projeto básico/termo

clÂusulÂ SEGUNDA - DA VINCULÀCÃO (Art; 92, II dà Lêi Íto ,4,r731212t)
2.1 o presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da
proposta oferecida pela coNTRATADA, bem como ao processo de pregão Eletrônico sRp.

(Art.

9

no L4,13312O2L)

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:

cúusutl reic§rRa - ol leetslacÃo (Art. 92, ur da Lêi no t4,t3g/zo2í)
3.1 o presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei no 14.133/2021, demais
normas pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito
Administrativo e Constitu ciona l.

a)
b)

c)
d)
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e)

0

s)

h)

92, v da Lêi no
1

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-
se a CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA. o valor descrito no subitem S.2.

5.2 O valor total deste contrato é de Rg OO.OOO,OO ( -------------- --------- ) .

ITEM DESCRIçÂO QUANT
MARCA (sê

houver) V. UNIT R$ v. ToTAL R$

5.3. o valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro
indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre as partes.

5'4. o primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado
entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a
variação ocorrida no último período,

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

VI â Lê. no 14.13312021)

6.1. O pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento.
6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes
documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e [4unicipal, FGTS

e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.
6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sede da Prefeitura l\4unicipal - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela
autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato/ serão encaminhados ao Setor
Financeiro para fins de Iiquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;
6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 §20,
Inciso III, da Lei no 4.320/L964, art. 141 da Lei no t4.133/202t.
6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicôção ao órgão de controle interno da

(

IO

(Art. 92,

&

UNID

PERIO C]
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Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas
no aft. 141, § 10 da Lei no L4.t33l2O2L:

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de oo ( - - - - - - - - - - - - - - ) meses contados a partir da
data da sua assÍnatu ra.

7.2. Podendo ser prorrogado, mêdiante termo aditivo, pelo período de 12 (doze) meses,
caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultâneâ, e aútorizado
formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dós serviçosffornecimento;c) o valor.do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CoNTRÁTANTE,

permitida a negociação com o contratado ou a extinçãà contratual sem ônus para
q ualq uer das partes; e

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

8.1A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 20---, correrá
por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado:

óncÃo:
u.o.
U,G.
PRO]ETO ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

,11,4;,193120?1),,r' -,

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a
contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo ôestor e Fiscal
designados para a acompanhar o cumprimento das iláusulas contraluais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplÍcar ações dã prevenção e
contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no aft. 60, inciso XXVII da Lei no 14.L33/2021.

10.1 De acordo com o § 60 do att. 135 da Lei no 14.L33/2021, os preços dos contratos para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

.mã-o 
de obra ou com

predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
flnanceiro, mediante demonstração analítica da variação dos cústos contratuais, com data
vinculada:
I-- à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
I1 - 9o acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja
vinculada. para os custos de mão de obra.

l1

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, cont
data do iornecimento da documentação. -os sera de 1 (um) mês' contado'4a

oã
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Observação: Essa cláusula somente será prevista se a contrata ção for de resta
servtco com dedícacão exc lusiva de mão de bras ou com ore ominância de mã de obra

(AÊ. 92, XI da Lei no 14.133/2021)

(ÂÉ. XIv da tei no 14.133/ 1)

12,1 Incumbe a CONTRATANTE:
a)

b)

12.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação,

b) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência
Social e para aprendiz;

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado
em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei no f4.83/202t;

d) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato;
e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita/ de forma plena

e satisfatória. sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
f) Responsa bilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à
CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

g) Responsa bilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à
CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário
ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, in dependentemente de
avisos ou interpelação judicial;

11.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econôm ico-finan ceiro inicial do contrato, nos
termos do art. L24, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso deforça maior,
caso fort-u ito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previiíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
Parágrafo único' O pedido de resta belecimento do equilíbrio econômico-finânceiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã0.
tl.2 O Wazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (----------) dias,
contado da data do pedido da documentação.

PRI

c)

l2
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13.1. o contratado será responsabilizado ad min istrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. serão aplicadas ao responsável pelas
infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - N4 u lta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 131.1 na hipótese dê inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentadar será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

13.4.1. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20o/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

13.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13,1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 131.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

13.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no t4.t33/202t,

r3

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsa biliza r-se, na forma da
Lei. pelo inadimplemênto do contrato, ficando o ônus sob sua responsa bilidade;j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,
ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

:::{Iirt.:.,,,9.â xlv,:rtcá



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEI RAS

13.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos vIII, IX, x, xI e iII do art. 155 da t-ei no rq.i::/zózr,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, v, vI e vII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13'10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise jurídica;

13.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13.12 se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciilmente.

13'13 A aplicação das sanções previstas no itêm 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

13.14 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CoNTRATADA, para regularização da
situação;

13.14.1 A notificação a que se refere o capuf deste artigo será enviada pelo correio, com
aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da prefeitura.

13.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 4g
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

quando não se justificar a imposição d
licitar ou contratar com o Município de
anos.

e penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

13.16. o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

13.L7 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado parâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

13.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

13.19 serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

I,I
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13.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1
oesre eortar, seráo aplicadas de acordo com a Lei no !4.733/202! do qual estabelece a formade cômputo e as consequências da soma de diversas sanções apiicadas a,ra,.n"r,-nu
empresa e derivadas de contratos distintos;

13.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sançõespor aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), insituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no aÍt. 169, § :o aã lei no 14.!33/202r.

(Art. 92, XIX da Lei not4.t33l20 )

inciso XVIlI ê art. 117 da Lei no 14.193/2021)
(Art. 92

15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor

permitida a contratação de
pertinentes a essa atribu ição,

(cargo/função) designado ou pelos respectivos substitutos,
terceiros pâra assisti-los e subsidiá-los com informações

15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo-hábil pára a adúo das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapaise sua
competência.

15.3. o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurÍdico e decontrole interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

oo

l5

14.1 o inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme aft, L37,
incisos de I a IX da t.ei no !4.!33/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo. De acordo
com o art. 138, da Lei 

^o 
74j,33/ZO2l, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral. em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo Únaco-- A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentadá da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

à-
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16'1. Fica eleito o foro do município de 

-. 

Estado de sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimlr quaisquer dúvidas
surgidas na execução do presente Contrato.

L6.2. É, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um úníco e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

(sE), _de de 

-.
P refe ito

CO NTRATANTE
CONTRATADO

TESTEMUNHAS: CPF NO

CPF NO

t6
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